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Sessão de	 01 de julho de 2010

Ni atéri a	 COHNS

Recorrente	 INDUSTRIAS MANGOIEX LIDA

Recorrida	 DR,I RIBEIRÃO PRETO/SI'

ASSUN TO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Período de ai:ulmeiro: 01/03/1999 a 31/07/2003

DECADF.NC1A. Nos termos do art.. 150, § 4', do CTN é de 5 anos, a contar

do Fato gerador, o prazo que dispõe a Fazenda para cobrar tributos sujeitos a

lançamento por homologação.

COVINS. ALARGAMENTO DA BASE DE CÁLCULO LH 9718/98.

(/OVINS Deve ser reconhecida e aplicada de oficio, por qualquer autoridade

administrativa, a declaração de ineonstitucionalidade do § 1 0 do artigo 3" da

Lei n" 9 718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a

totalidade das receitas auferidas pot pessoas jurídicas, independentemente da

atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada

Recurso Voluntário Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

AG( -dom os 'àembros 'Io 1 Colegiado, por unanimidade de volos, em dar
i

provimento parcial ) r Laus° v untarir , nois termos do voto do Relator,

" i	 4

a li'	 a Siivl .	 -e..i'l'i.dent.e,011Ili

exanc a, Gomes - Relato'

EDITADO EM: "-, 8/07/2010

I articiparam do presente Julgamento os Conselheiros Walber José da Silva

(Presidente), José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Luis Eduardo O Barbieri,
Alexandre Gomes (Relator) e Ciileno Ciurjao Barreto.
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado em virtude da apuração de talta
recolhimento da COVINS no período de 03/99 a 07/03, cuja ciência do contribuinte ocorreu em
30/06/2004

km sua Impugnação, a Recorrente alegou: (i) a decadência da competência
03/99, nos termos do art. 1.50, § 4", do Código Tributário Nacional; (h) a ilegalidade da
exigência da C011NS com base na Lei 9.718/98, pois se trata de Lei Ordinária que não poderia
promover altelações na Lei n" 70/91, que tem natureza de Lei Complementar, sendo ilegal a
majoi ação da aliquota e da base de cálculo; (iii) a ilegalidade da aplicação da Taxa SLIAC.

A DR' de Ribeirão Preto, após análise da 'impugnação, entendeu pot bem
manter o lançamento fiscal em decisão que assim lieou ementada:

Contiibuicão paia o hitanciainewo daSe.,:,nridade
Social C'OP1NS

Período de apuração: : 01/03/L999 a 31/0712003

.LMENTA.: FAL14 DL RECOLJI/MLNT() .4 'alia ot.i
in.wificiência de recolhimento da (1 01 	 amuada cm
pi °cedimento /i a!, ensvja o lançamento de oficio com os

SCi MOS' 1Cg(ti .S• DLCADENCL4 O prazo decadencial pai a O
lançamento da COFINS é dc dez anos çontados do !mimar() dia

cwrcic.to .ticgninte àquele em que o eédto podei ia lei
COiV,STITUCIONALIDADE	 Á	 instancia

admill1StraliVa e incompetente paia se manilc.star	 c a
c()111fithr(;i011alida(/t.' das leis

Lançamento Pi °cedente

Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente alega:

a) a decadência da competência 03/99;

b) no mérito, tealirma a ilegalidade da Lei n" 9.718/99 no tocante a nova
base de cálculo determinada pelo artigo 3', posto que esta deve se
resti ingir apenas ás receitas provenientes da venda de mercadorias e da
prestação de serviços; e, a ilegalidade da majoração da. aliquota de 2%
paia 3%

c) informa que, no Mandado de Segurança impeli ado sob n"
1999,61 .10.002519-2, obteve êxito parcial reconhecendo a ilegalidade da
alteração da base de cálculo, sendo vencida quanto à questão da
majoração de aliquota;

d) deve a presente autuação retornar em diligência para que apure o valor
devido relativo à diferença de 2% para 3% da aliquota, desconsiderando-
se a receitas excedentes ao latinamente);

e) requereu o sobrestamento do feito até o trânsito em julgado do Man ' ai o

de Segurança protocolado pelo Recorrente; e, a não aplicação do A. .s
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COSI 03/96, posto que o presente Auto de Inflação abrange multa e
juros, matéria não tratada no processo .judicial

Consta ainda do processo, nas Ti. 257, informação promovida pela DR.F de

Sorocaba, dando conta da interposição do Recurso Parcial tendo em vista ter o Recorrente

reconhecido e requerido a apuração do valor devido de COHNS relativo à majoração da

aliquota promovida pela 1,ei n" 9..718/98.

Mais adiante, na 11 271, apresenta-se planilhas onde foram apurados os

valores contra os quais não houve recurso O Recorrente foi intimado para procedei ao

pagamento dos valores que foram transferidos para o processo 1.3876 000347/2008-61

o relatório.

Voto

Consel hei i o Alexandre Gomes, Relator

O presente Recurso é tempestivo, preenche os demais requisitos e dele tomo

conhecimento

Conforme se depreende do relatório acima elaborado o Recurso apresentado

foi parcial, alcançado apenas duas matérias, quais sejam: (i) a decadência da parcela relativa a

março de 1999-, e, (ii) a ilegalidade do alargamento da base de cálculo promovida pela Lei

9.718/98, que foi afastada por meio de decisão ,judicial em Mandado de Segurança impetrado

pela Recor rente junto à Justiça Federal"

Em relação ao primeiro tema, com razão o Recorrente.

O presente processo é oriundo de Auto de Infração relativo ao PIS e a

COFINS nas competências 0.3/99 a 07/03, tendo o contribuinte sido cientificado em

30/06/2004.

A despeito da COFINS se tratar de contribuição previdenciária, a muito a sua

natureza de tributo já roi reconhecida pela doutrina e pela jur isprudência.

Conlbrme o art 149 da CF, inserido no Capítulo 1, denominado Sistema

Tributário Nacional, é da União a competência para instituição de contribuições sociais,

vejamos:

t 149 Compete exclusivamente à União instituir
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e oy
interesse das categorias profissionais ou econômicas, COO O
iftSiri1irleflt0 (.1C Stta atuação nas respectivas áreas, observado o
disposto nos anis 146, .111, e 150, 1 e Til, e sem prejuízo	 )

evisto no art. 19.),	 6", relativamente às contribuições a que.
alado O diyasitiva "



Ao determinar a competência da União para legislar sobre contribuição
providenciaria, espécie do gênero contribuição social, a Constituição registrou, expressamente,
que estas deveriam observar o disposto no art. 146, Hl, que assim dispõe:

".41- 1 146 Cabe à lei complementar

.)

111 - estabe.le.'cer normas gerkliS' CM matéria de le,..islaç:ão
ti ibuián ia, espec.:ia/mente sobre:

)

19 obrigação, lanç anwnto, (rédito, prescrição e docadéricia
tributários;

Sobre o assunto, trazemos Os importantes ensinamentos de Hugo de Brito
Machado', que assim alirrna:

"Pensamos que as (ontribuições autor ibadas pelos artigos 149 e
195 da vigente Con.slituição na verdade.' são espécics. de tributo,
/a porque se enquadram no conceito implicno iia (orislituição

que a final pode ser considerado 11171 001-2(..Ci !O praticamente
universal de ti ibuio, seja porque cor)  C.NIJOildCM ao conce.'ito
consubstanciado no ai 1 3" do Código Tributário Nacional que a
final nada lin fis é do que uma forma de expressão daquele
conceito implícito no Fs:latuto Básico

Assim,	 possuindo	 natureza	 jurídieo-tributária, 	 as	 contribuições
previdenciarias, a que se refere o art. 195 da Constituição, estão automaticamente sujeitas às
determinações constantes no art. 146 da Constituição Federal, que assegura que somente a 1 ,ei
Complementar disporá sobre as matérias relativas à decadência e prescrição

Isto significa que, embola a 1,ei 8.212/91., em seu art. 45, estabeleça prazo de
dez anos para a constituição dos seus créditos, esta imposição não pode prevalecer sobre a
legislação de caráter complementar, no caso, sobre as determinações do Código lributátio
Nacional, que regula inteiramente a matéria em. seus arts. 150, 168, 173 e 174

.FSpeciticamente sobre, tema colhe-se decisão do Supcior Tribunal de
Justiça:

PROCkS'SUAL	 ( 7 171 1,	 i	 TRIBUlÁRIO	 7iÁo
DE(1„.1RATÓRL4 .1.11 .1PRESCRVI7BILIT)..41)E INOCORIdArlA
CONTR.IBUI-0)LS PARA A SLGUR1DADL 500 I.11, PRA/0
DECADLNCIAL	 PARA	 O	 A IV( 111/1EN70
INCONSTITUCION.A-LIDA DE 1)0 ARTIGO 45 /),4 .L.L1 8.212,
DL 1991 OLP:1114 AO ART 14(), 111 B. DA CONSTITUA-À.0

1 Não há, em nosso direito, qualquer disposição normativa
assegurando a imprescritibilidade da ação declaralor ia A
doutrina processual clássica é que as entoao entendimento,
baseada em que (a) a prescrição rem como pressulmsto
necessário a evistencia de um estado de fato contrário e lesivo
ao direito e em que (19 tal pressuposto à á-lex:isto/1e e
incompatível C011 1 a ação deelaratoria,	 nutrir:Cl:a é

ln As Contribuições lio S istema tributário Biasileho, Coordenador Hug- d/: Brito Machado	 São Paulo:
Dialética/h ortalcza: Instituto Cearense de bstudos Tributários ECO 1,2003 p
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eu/Men/eme/a(' preventiva Entende-se, aS sim, que a ação
declaratória (a) não está .sujeiia a prazo prescricional quando
seu objeto for', sinq?lesmente, juízo de eet reza sobre a relação
jurídica, quando ainda não hansgredido o direito, todavia, (1)
não há iniereSw jurídico em obter tutela dechnatória quando,
ocorrida à desconformidade entre estado de tato e estado de
direito, já se encontra prescrita a ação destinada a obter a
c-orrespondente tutela rtparatória

2 As contrihtii.„.3es sociais, inclusive as destinadas a ,finaneiar a
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição
de 1988, natureza tributária Por isso mesmo, aplica-se também
a elas o disposto no ali 146, III, b, tia Constituição, segundo o
qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em
rua/ária de prescrição e decadência tributai ias, compr cem/ida
nes.sa cláusula inclusive a .fixação dos respectivos pra:--,os
Conseqüentemente, padece de inconstüncionalidade formal 
arti!zo 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo
de decadência para o  lançamento das contribuições sociais
devidas à Previdência Social. 

3 Instauração do incidente dc ineonstitucionalidade perante a
Corte Especial (CF, mi 97, CPC, arts 48(1-482; RLSTI, art.
20(9

(AgRg no .REsp 616.348/MG; AGRAVO RE C71MLN11/11., NO
RECIIRSO ESPECIAL 2003/0229004-0 Mini	 TEOR/.
;IMMO LI V4SY1KI PRIMEIRA TURMA 11111 74 02 2005 p
144 RD1)7 - 3.,o1 115, p 164)

Por :fim, a respeito da inconstitucionalidade do art. 4,5 e 46 da Lei 8.212/91,

recente decisão do Pleno do V.	 colocou fim ?.1 discussão, editando, inclusive, súmula

vineulante, que assim restou redigida:

SCJAIULA 8 - SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAT O
ÚNICO DO ARTIGO 5"1)0 DKCRE,T0-1,H N" I 569/1977/  OS

ARTIGOS 45 E 46 DA LEI N" 8 212/1991, QUE TRATAM DE
PRESCRIÇÃO E DECADL'WCIA DE CRÉDITO IRIBUTÁR.I0

Afastada a aplicação dos dispositivos inconstitucionais, busca-se no CTI\I

solução para a questão

Via de regra, o CIN estabelece que o lançamento tri b tári o deve observar o

art. 17.3 do Código Tribu(ái io Nacional, que determina:

"Ari 17.3 O direito de a b'azenda Pública constituir O crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados

- do primeiro dia do exerelcio seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado, .

- da data em que se tornar definitiva a decisão que houeerk
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente (*tutu ).

Parágrafo unico O direito a que se refere este artigo extingue-s\
dcjiniiivamemite com o decurso tio prazo nele previsto, contado).

5



da data em que lenha ido iniciaria a umstituição do cr(Wito
tributário pela notificação, 00 .sr.(jeito	 VO, do qualquer
medido paporatória indispensável do lançamento

Relerida regra, no entanto, comporta exceções para os casos em que os
tributos c.stão sujeitos ao pagamento através do regime de homologação, como é o caso das
contribuições discutidas nestes aulos

Nestes casos, aplicável o prazo estabelecido pela redação do art. 150 do
Código I ributái io Nacional, senão vejamos:

"Ar 1 150 O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos Ir i1)u1o,s cura legislação atribua ao yujeitc.) /10 N 5	 O deve.'t de
anteópat o pagamento s. ern o ptévio evame da autor idade
administrahva„ opera-se pelo ato em que a reler ida autoridade,
tomando conhecimento da atividade a Lni exercida polo
obrigado, expre yyamente a homologa

)

4" Se a lei não fixar prazo (/ homologação, será ele de 5
6inco) anos. , a cornar da ocorrência  do jato .gerador, expirado
esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homolonmdo o lancamenlo e definitivamente ex.-tinto
O crédito, salvo se comprovada ri ocorrência de dolo, fraude ou
simulação (grifou-se)

Neste sentido, é a jurisprudência do	 STJ:

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO À L1NCAMEN1O P014
110MOLOG1ÇÃO DECLARAÇÃO DO CON7RIBU1N1E
1E54('0114PA LIDA DE PAG A 114 ENTO . 'REN'f: RICÃO

1. Nos. tributos suleito.s a lançamento poi • hornolo,gaç.ão,
0001. 1-umlo a datai ação do contribuinte desacompanhado do
pagamento no vencimento, não Te 0,5„,ruarda o decurso do prazo
decadenchd para o lançamento. A decidi-ação do contribuinte
elide a necessidade da constituição formal do débito, podendo
este ser imediatamente inscrito em divida ativa, tornam/o- se
exigível, independentemente de qualquer pr.ocedimento
whninistralivo Ou de notificação ao corai i bui nte Precedentes

2 O teimo inicial da /nesei ição, em caso de tributo declarado o
não pao, não se inicia da declaração, mas da data estabelecido
como Pendmeino para O pagamento da ol)figação
declarada

3 Cuida-se de Imposto de Renda de Pessoa Ti.sico-IRPE ano-
ba ye 19.95, exercício 1996, Caso 001 que o pagamento da refi0 ido
exação poderia ser realizado em parcelas. até o mês de setembro
de 1996 ..1ç5h11, O pl 020 precricional começou a correr em
outubro de 1996 e consumou-5.e em outubro de 2001 Corno a
execução fiscal fOi ajui::.cula em setembro de 2003, ocorreu a
prescrição do tributo executado

4 Recurso especial provido2

2 Resp n" 7{0 443-SC (2005/0173276-6) Relator Minish o Castro Mcita .
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Este Conselho de Contribuintes também já decidiu neste sentido:

Ementa PRLI1M1N4R DL DEC1D12NC1A - DECADÊNCIA DO
1)1RPTIO 10,. CONSTITUIR O Cld.;DITO — No.s caso,
lançamento por homologação, o prazo decadencial para o fisco
(.0;712.11111 O CI édito ti ibutátio via lançamento de o//cio, COMOÇO a
fluir a partir da data do fato gerador da obrigação tributária,
independentemente tenha havido pagamento ou não, eis que o
que se homologa ó a atividade eYercido pelo e onn ibuinte e não o
pagamento, volvo se comprovada O oeonencia de dolo, Ti ilude
ou s'imulação, caso OJII que o pioro começa a fluir a partir do
primeiro dia do exercício .scguinte àquele em que o lançamento
poderia lei  sido	 eutado (Numero do Recurso 154203
Camelia. PRIMEIRA	 CÁMARA	 Numero
.Proccsso..10875 005130/2003-54 	 do
Recurso •VOLUNIÁRIO	 Relator Vahnir	 ,Sándri
Decisão 4cordão 101-96613 Data da 06/03/08)

Em dezembro de 2008, o Pleno do antigo Conselho de Contribuintes,

consolidou o entendimento de que o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário

pela Fazenda Nacional tem seu inicio no mês seguinte à ocorrência do fato gerador,

independente da realização do pagamento, nos termos dos 1" e 4" do artigo 150 do CIFN 3

Assim, em relação à competência 03/99 ocorreu a decadência

Quanto à segunda questão a ser analisada, também assiste razão a Recorrente.

Sobre o alargamento da base de cálculo, o tema encontra-se pacificado no E.

que decidiu no seguinte sentido:

.0/V,S-1.1.7V(.10./V4LIDADE SUPERVENIENTE - ART. -Bi() 3,
1", DA LET N" 718, DE. 27 DL NOVEMBRO DE 1998 -
-EMENDA (Y)N8TITUCIONAT, N" 20, DE i DE DEZEMBRO
DE 1998 O sistema jurídico brasileiro não contempla o .figura
da consliniejonalidadesuperveniente 	 TRIBUTÁRIO -
INSTITUTOS - .E.XPRESSOLS  E VOCÁBULOS - ,S'ENTIDO A
norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional
i,essolta a impo.s.sibilidade de a lei tributo' ia alterar a definição,
o conteádo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e
feri mas de direito privado utilizados expresso ou implicitamente
,S'obtepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade,
consideí actos os elementos tributários CO7'URD3
50CI.41 - PIS - RECE11 4 BRUT,4 - NOÇÃO -
INCONSTITUCIONAUDADE DO 1" DO ARTIGO 3" DA LEI
N" 9 718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do
ai figo 195 da Carla Federal anterior à Emenda Constitucional
n" 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões
receita bruta e fautramento como .sinónimas, jungindo-as à
venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços.
É inconstitucional o /" do artigo 3' da 1,ci n" 9 718/98, no_.yue,:'
ampliou o conceito de recita bruta para envolver a total da

RI  201-121531 - Processo 10980 003190/2002-54; RE 201-122746 - Processo 10280. 05672/00-21; RE. 201-
123568 - Processo 13891.000209/00-29; RI/ 301-125569 - Processo 10805 002709/98-24
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das receitas auferidas por pCS S• MIN /Ui áfiCaS, independentemente
da atividade por elas desenvolvida e da ela s,srficaç ao contabil
adorada (RE 346 084/P1k) Ik'elator(a) Min 1LMA1? GALVÃO
Relator(a) p/ Acórdão Min MARCO AURELIO Julgamento
09/11/200.5 Órgão Julgador. Tribunal Pleno)

Do voto do Relatou, Ministro Marco Aurélio, destaca-se:

- Vale dizer que se está diante de diploma normativo cujo 1 do
art 3 veio à luz sob O signo da inconstitucionalidade parcial, ao
fazei compreender no conceito do receita bruta do connilmintes
entradas outras diversos do produto da venda de mercadorias e
serviços, instituindo, por consequência, nova fonte destinada a

,e,"(11aidif a manutenção da seguridade social , o que somente por
kl complementar poderia ye feito validamente, como previsto no
4 do rei/riria ali` 195 da Corra

Impodarde ressaltar que, embora o julgador administrativo táleca de

competência para declarar a ineonstilucionalidade de lei, o Regimento trilei:iro deste Conselho,
em seu ar t, 62, parágrató único, inc 1., assim. prescreve:

Ai 1 62 lira vedado ao.s. incm/)ros das turmas de

julgamento do (ARE afastar a aplicação ou deixai' de

observar ttatado. acot do itnet nacional, lei ou deo elo, .sob

»m(1(11'1(.7110 de mconstitucionalidade

Parágrafb único O disposto 110 caput não Ne aplica aos 

casos de tratado, acordo internacional, lei ou  010

- que já tenha sido declarado inconstitucional por

decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal. Federal,

Olf

Neste sentido, este Conselho Administrativo vem alastando a incidência das

contribuições sobre as receitas que não sejam decorrentes do !atui amento da empresa, senão
vejamos:

....UNTO CVNTRIBUIÇÃO PARA O 1INAN(7AMEN10 DA
SEGURIDADE SOCIAL - (..'O11A Pei iodo de apuração
31/08/1998 a 31/07/2003 PROCESSO A Mil A/ ISTRAT IVO

l'ALT.4 DE COMPRO VÁ ("ÃO D 0,5" 1,•:.'11
ALEGADOS

E pi eciNo que o contribuinte comprove os fatos alegados, ou ao
menos traga aos autos provas circunstanciais ou indícios
suficientes para que se requisite a perícia comabil A não
apresentação do documentos suficientes ou finos objetivos neste
sentido tor. naln verdadeiras as alegações da Fiscalização

CONNS LEI N" .9.718/98 (ALARGAMENTO DE BASE)
iNCON„NrIlEUCIONALIDADE DA SELIC

O recente jukamento de inconstitucionalidade da Leiç-n"
.9. 718/98 pelo Supremo Tribunal F'ederal mio pode 
i.znorada pelo tribunal administrativo, devendo. inclusire, se.
reconhecida e aplicada de ofício por qualquer autoridade

€31s 8
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administrativa a nulidade da norma, sob pena de
enriquecimento ilícito. Acertada a aplicação da taxa SEUL". 
Recurso provido em parte (Acórdão 201-81 031 Relatora
17 4 R OL A C' A SS7A NO IslY4 AI I DA Si)

ASSUMO CON1RIBIIIGió PARA O PliVANClIAMENTO DA
SLGURIDADE,S'OCIAL- COP NS

Data do . foi o gcradok 31/08/2000

INCONS-TITTICIONAI IDADE DECI8ÃO 1)L111n1111k51 DO
$TF APLICAÇÃO Tendo o Pleno do Sn decidi (Ido, de /õ; ma
definitiva, a ineonstittwionalidade do	 .1  do art. 3'' da Tei ri"
9.718/98, pode o ,S'egundo Consrlho de Contribuinte aplicar esta
de(::tsão para afastai a exigènCia do PL.Sv e da COL'INS sobre
receita de dest.io. keciwso movido (4eórdão .201-80.899
Relato) Ifaiber losé da Silva)

No presente caso, as demais receitas obtidas pela Recorrente que foram
indevidamente incluídas na base dc cálculo da (.-',OFINS, encontram-se eleneadas na planilha
elaborada pela Recorrente, às fis. 10 a 14.

de se destacar lambém que, como dito anteriormente, a Recorrente possui
ação . judicial discutindo as alterações promovidas pela Lei 9.718/98, ação que transitou em
julgado 26/03/2008, com decisão parcialmente procedente prolerida pelo Supremo Tribunal
federal, que assim ficou ementada:

[RIMA ÁRIO COFINS. MUS. 3", § I" E 8" DA	 N
9 718/98 AMPLIA(.)ÃO DA BASE DE C Á LCVII .0:
IMPOSSIBILIDADE	 MAJORAÇÃO 1)E AI ,IQUOT.A.:
CONSTITUCRYNALIDADE PRECEV)EN1 ES PROVIMENTO
PARCIAL DO RFCUR.SO.

Assim., deve ser cancelado o Auto de Inflação em relação à parcela incidente
sobre as receitas estranhas ao 1:aturamento da Recorrente, nos termos já informados nas
planilhas de fls. 10 a 14

Por todo o -,x,postc VOto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário
para. (i) reconhecer a decader id do ançaMento em relação à competência 03/99 e, (ii) afastar a

majoração da base le-'calcul.o pro. ovic la pela Lei n" 9.718/98, devendo a COHNS incidir

apenas sobre o faLir	 nto,	 -nten lido como o decorrente da venda de mercadorias e da

prestação de serviço

Al s. 'anda,' Goinel

s1t. L 521 .585. Relatora MIN CÁRMFN 1ÚCIA til" 12/06/07


